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SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão dos Assuntos Externos, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar:

1. Realça que a crise económica e financeira teve um impacto negativo no acesso dos grupos 
mais vulneráveis da sociedade à alimentação, aos cuidados de saúde e à educação, tanto 
nas zonas urbanas, como nas zonas rurais; recorda que cumpre aos governos assegurar o 
respeito dos direitos económicos, sociais e culturais e proteger os cidadãos de abusos, por 
exemplo, por parte das empresas e de outros agentes privados;

2. Salienta que a crise revelou que a despesa em matéria de proteção social aumenta a 
capacidade que as pessoas em situação de pobreza têm de resistir aos choques; sublinha 
igualmente que os países com sistemas eficazes de tributação interna reduzem a sua 
vulnerabilidade face a perdas súbitas das receitas fiscais das trocas comerciais ou das 
entradas de capital estrangeiro; exorta, por conseguinte, a UE a ajudar os países em 
desenvolvimento a estabelecer sistemas de tributação progressivos e eficazes, a fim de 
atenuar o impacto da crise;

3. Lamenta que, embora a comunidade internacional reconheça a indivisibilidade e igual 
importância de todos os direitos humanos, continue a ser difícil assegurar, na prática, o 
respeito dos direitos económicos, sociais e culturais; entende que cumpre fazer pleno uso 
do protocolo facultativo ao Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais (PIDESC), o qual permite a apresentação de queixas, a título individual, sobre 
alegadas violações dos direitos económicos, sociais e culturais;

4. Reitera que, embora a crise económica mundial coloque gravemente em risco o respeito 
dos direitos económicos, sociais e culturais, nada justifica que os Estados, seja qual for o 
seu nível de receitas, comprometam a sua obrigação de respeitar os direitos humanos 
fundamentais; salienta que os governos têm sempre a obrigação de assegurar "níveis 
essenciais mínimos" no que se refere aos direitos sociais e económicos necessários a uma 
vida digna;

5. Realça que a crise mundial demonstrou claramente que, num contexto em que a 
desregulação, a liberalização e a privatização vieram acentuar a pobreza mundial e 
exacerbar as desigualdades internas e entre países, é urgente repensar o papel do Estado na 
política económica; considera que o respeito dos direitos sociais e económicos depende, 
entre outros, da capacidade que o Estado tem de regular o mercado financeiro e de 
distribuir equitativamente os recursos disponíveis através, por exemplo, de um sistema de 
tributação eficaz, transparente e progressivo; 

6. Destaca a universalidade da Agenda do Trabalho Digno da OIT enquanto princípio 
fundamental necessário para assegurar uma globalização justa; insta a UE a defender uma 
resposta à crise com base nos direitos humanos e a contribuir ativamente para a criação de 
plataformas de proteção dos direitos humanos nos países em desenvolvimento, 
respeitando, porém, as suas abordagens específicas em matéria de aplicação;
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7. Insta a Comissão e os Estados-Membros a assegurar que os direitos humanos sejam 
realmente protegidos no âmbito dos acordos comerciais ou de investimento concluídos; 
insiste em que a Comissão realize avaliações de impacto sistemáticas relativas ao respeito 
dos direitos humanos em acordos comerciais e de investimento, com o objetivo de ajudar 
a assegurar a eficácia da aplicação dos direitos humanos;

8. Nota, com preocupação, que a crise económica mundial está a pôr em risco a despesa dos 
Estados-Membros no domínio da Ajuda Pública ao Desenvolvimento; recorda que os 
custos da crise económica mundial são suportados de forma desproporcionada pelos 
países pobres, embora a crise tenha surgido nos países mais ricos; exorta, por conseguinte, 
a UE e os seus Estados-Membros a manter e a cumprir os seus compromissos bilaterais e 
multilaterais de Ajuda Pública ao Desenvolvimento, assim como os objetivos 
identificados, por exemplo, na Declaração do Milénio da ONU.


